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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Secretaria Municipal Administração

ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO
	CONTRATO Nº
	CONTRATO DE AQUISIÇÃO. 


PREÂMBULO
a) CONTRATANTES: O Município de São Gabriel da Palha, com sua sede na Praça Vicente Glazar, nº 159, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o Nº 27.174.143/0001-76, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE e a firma __________________________, estabelecida à _____________________________________ doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
b) LOCAL E DATA: Lavrado e assinado nesta cidade, na Praça Vicente Glazar, nº 159, sede da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha no dia ___ do mês de ________ do ano de 2022.
c)REPRESENTANTES: Representa o CONTRATANTE, o Senhor __________________________, Prefeito, brasileiro, casado, residente na _________________________, nesta cidade, inscrito no CPF/MF sob o n.º ________________________________ e a CONTRATADA o Senhor_______________
d) FUNDAMENTO: O presente contrato tem como fundamento a Lei 8.666/93 de 21/06/93, suas alterações, Processo Administrativo nº 1893/2023 de 14/03/2023, Pregão Eletrônico nº 015/2023 de 29/03/2023, bem como as Cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – O objeto do presente contrato é a aquisição de material de consumo de hortifrutigranjeiros, para atender a demanda em alimentação das crianças e adolescentes acolhidos no Abrigo Institucional – Abrigo Luz.
1.2 – O objeto ora adquirido constitui da seguinte discriminação:
	Item
	Quant.
	Unid.
	
Descrição do objeto

	
	
	
	


CLÁUSULA SEGUNDA – DA ENTREGA:
2.1 – PRAZO DE ENTREGA: - A entrega do objeto deverá ser conforme Anexo II do edital de Pregão Eletrônico nº 015/2023 – Cronograma de entrega.
a) Os produtos, objetos deste processo, deverão ser entregues semanalmente na se do Abrigo Institucional “Abrigo Luz”, situada na Rua Egisto Darós, nº 189, Bairro Populares, neste município, respeitando o cronograma de entrega, Anexo II do Edital.
b) Os produtos ainda poderão ter sua quantidade semanal alterada considerando a demanda do Abrigo Luz, ficando o pagamento condicionado à quantidade entregue semanalmente;
c) O prazo de entrega deverá ser rigorosamente respeitado por parte da contratada sob pena de sanções administrativas, condicionando assim à Prefeitura promover o cancelamento do empenho formulado em favor da contratada, sem que caiba indenização, podendo isso ocorrer no primeiro dia útil posterior ao término do prazo;
d) Além da perda do direito de entrega, as sanções administrativas, estará sujeita a contratada inadimplente às multas previstas neste contrato. 
e) Fica assegurado a CONTRATANTE o direito de rejeitar o objeto entregue em desacordo com as especificações exigidas no edital e por consequência neste contrato;
f) A contratada ficará obrigada a trocar as suas expensas o objeto que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento prévio não importará a sua aceitação;
g) Independentemente da aceitação, a contratada garantirá a qualidade do objeto obrigando-se a repor aquele que for entregue em desacordo com a proposta;
h) A entrega deverá estar acompanhada de Nota Fiscal Eletrônica, que também deverá ser fiscalizada pelo servidor para o recebimento;
i) Os gêneros alimentícios deverão ser entregues respeitando os prazos de validade constantes de suas especificações.
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO CONTRATO E PAGAMENTO
3.1 – Pela entrega do objeto deste contrato o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor total de R$  ______________, conforme valores a seguir:
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	Vlr. Unit.
	Vlr. Total

	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DO CONTRATO
	


3.2 – A liquidação será feita pela Secretaria requisitante, que posteriormente encaminhará ao Departamento de Contabilidade para o processamento legal da despesa necessário ao pagamento a ser feito pelo Departamento de Gestão Financeira e Tesouraria.
3.3 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal/Fatura, por meio de Requerimento formal devidamente protocolado junto ao protocolo geral desta Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, constando a Nota Fiscal nos termos dos Protocolos Federais nº 42/2009 combinado com o Protocolo Federal nº 196/2010.
3.4 – Deverão ser apresentados acompanhados da nota fiscal comprovantes de regularidade junto as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente na forma da Lei, bem como as de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas (CNDT) de acordo com a Lei 12440 de 7 de julho de 2011.
3.5 – Havendo necessidade de apresentação de novos documentos ou a sua correção, a Contratada será notificada para tomar as providências necessárias, interrompendo a contagem de tempo para efeito de pagamento até a regularização do processo, quando a CONTRATADA será considerada apta para o recebimento do pagamento correspondente.
3.6 – Ocorrendo erros na apresentação da Nota Fiscal, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura devidamente corrigida.
3.7 – Nos preços já estarão incluídos todos os custos e despesas administrativas, lucros, demais insumos necessários à sua composição, bem como ainda as demais, tais como as com pessoal, direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros, licenças, impostos e taxas que incidam ou venham a incidir na execução do objeto contratado e outros eventuais quando for o caso.
3.8 – A Prefeitura de São Gabriel da Palha poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidos pela Contratada, em decorrência de descumprimento contratual.
3.9 – O pagamento da fatura somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo expressamente vedada a contratada a cobrança ou desconto de duplicatas através da rede bancária ou de terceiros.
3.10 – O valor do presente contrato não poderá sofrer reajustes na sua execução;
3.11 – Pela perfeita e completa execução do objeto do respectivo Contrato a Prefeitura procederá com o pagamento, única e exclusivamente através de ordem bancária depositada em Conta Corrente indicada pela Contratada;
3.12 – Nos preços já estarão incluídos todos os custos e despesas administrativas, lucros, demais insumos necessários à sua composição, bem como ainda as demais, tais como as com, pessoal, direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros, licenças, impostos e taxas que incidam ou venham a incidir na execução do objeto contratado e outros eventuais quando for o caso.
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.2 – Dos recursos orçamentários – As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Ficha 372-1500 – Material de Consumo
CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA
5.1 – VIGÊNCIA: A vigência do presente contrato terá início na data de sua assinatura e término 180 (cento e oitenta) dias contados desta data.
5.2 – PRORROGAÇÃO: O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado a critério do CONTRATANTE se for verificado qualquer necessidade que venha a ocasionar no melhor atendimento ao objeto do presente Contrato e qualquer prorrogação deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos contratantes antes do término de vigência do contrato, ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos.
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 – Entregar os produtos de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência;
6.2 – Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente da Administração Pública Municipal;
6.3 – Transportar os produtos e disponibilizar mão de obra para entrega dos mesmos;
6.4 – Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a todas as suas demandas;
6.5 – Custear o frete relativo à devolução dos produtos defeituosos dentro do prazo de garantia;
6.6 – Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993; 
6.7 – Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, securitárias e quaisquer outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta do contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade; 
6.8 – Apresentar Nota Fiscal Eletrônica contendo a discriminação estabelecida na cláusula de pagamento deste Termo de Referência.
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1 – Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de Referência, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição;
7.2 – Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo estipulado;
7.3 – Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência; 
7.4 – Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação;
7.5 – Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas no fornecimento dos produtos;
7.6 – Notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos fornecimentos, para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias; 
7.7 – Notificar a CONTRATADA, por escrito, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
8.1 – A execução deste Contrato será acompanhada por servidor previamente designado pela Prefeitura Municipal, denominado FISCAL DO CONTRATO, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a realização do fornecimento dos materiais, para cumprimento das normas estabelecidas nos Artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320/64.
8.2 – A fiscalização será exercida pelo (a) Servidor (a) deste Município, Senhora FLÁVIA DE ALMEIDA OTT, matrícula 5664, Nutricionista, estando a contratada obrigada a prestar toda a colaboração necessária, inclusive obrigando-se a apresentar toda e qualquer documentação contábil que se refira à execução do objeto contratado, independentemente de ser exercida outra espécie de fiscalização, por terceiros ou diretamente por órgãos do Município, estando os fiscais dotados de amplos poderes para exigir da CONTRATADA uma boa execução do objeto do presente Contrato.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES.
9.1 – A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do objeto contratado, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações;
9.2 - Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o Município de São Gabriel da Palha poderá aplicar à contratada garantido o contraditório e ampla defesa, as sanções, previstas nos artigos 86, 87 da Lei Federal 8.666/93 consolidada em consonância com o artigo 7º da Lei Federal 10.520/02, bem como multas pecuniárias estabelecidas neste instrumento contratual.
9.3 – Os casos de multa obedecerão aos seguintes parâmetros:
a) Para os efeitos do art. 87 da Lei nº 8.666/93, fica estabelecida a multa cominatória de 10% (dez por cento) sob o valor global do contrato, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas, no presente instrumento e/ou da proposta apresentada;
b) Caso a contratada não venha a cumprir o prazo de entrega pactuado será a ela aplicada a multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, estabelecida sobre o valor total do contrato.
c) Pelo não fornecimento do objeto licitado após a assinatura do contrato, além de ser aplicada multa na forma estabelecida na alínea “a” desta cláusula a Administração Municipal poderá rescindir o contrato e convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação na licitação, para fazer o fornecimento do objeto, desde que seus preços estejam dentro dos parâmetros de aceitação utilizados pelo Pregoeiro no decorrer do certame.
d) A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Município de São Gabriel da Palha.
e) O valor da multa poderá ser descontado na Nota Fiscal ou no crédito em favor da contratada existente na PMSGP. 
f) As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa.
g) Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a CONTRATADA o contraditório e ampla defesa.
h) As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais penalidades previstas na lei.
9.4 – As penalidades serão aplicadas, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por período previsto em lei, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais;
CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO DO CONTRATO
10.1 – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste instrumento.
10.1.1 – Constitui motivos para rescisão deste contrato:
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
c) A subcontratação total do seu objeto, sem a devida autorização do CONTRATANTE;
d) A decretação de falência, ou instauração de insolvência civil;
e) A dissolução de sociedade;
f) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;
g) Razões de interesse publico de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e determinada pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo que se refere o contrato;
h) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
i) A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do contrato, deverá ser precedido de justificativa fundamentada assegurado o contraditório e a ampla defesa.
10.1.2 – A rescisão do contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos específicos enumerados neste contrato, ou razões de interesse publico justificado;
b) Amigável, por acordo entre as partes e reduzido a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
c) Judicial, nos termos da legislação.
10.2 – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização descrita e fundamentada da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha.
10.3 – Em caso algum a Prefeitura pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da Legislação Trabalhista, Previdenciária, Fiscal e Comercial, ou outros, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
11.1 – Os casos omissos nesse Contrato serão resolvidos aplicando a Lei 10.520/02 e 8.666/93 consolidada e demais legislações aplicáveis à espécie, no que couberem.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SUBCONTRATAÇÃO
12.1 – A subcontratação total ou parcial do objeto do presente contratado, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, poderá ocorrer com a anuência do CONTRATANTE;
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ADITAMENTO
13.1 – A partir da assinatura deste contrato, a este passam a ser aplicáveis todos os termos de aditamento que vierem a ser celebrados e que importem em alteração de qualquer condição descrita no presente contrato, desde que sejam assinados por representantes das partes, observados os limites e as formalidades legais, bem como ocorrerem por conveniência da administração.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO
14.1 – O presente Contrato será publicado, em resumo, na Imprensa Oficial, dando-se cumprimento ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, correndo a despesa por conta da CONTRATANTE. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO
15.1 – Para as questões suscitadas e não resolvidas administrativamente, fica eleito o Foro da Comarca de São Gabriel da Palha, Estado do Espírito Santo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas do presente instrumento.


E, por estarem justos, combinados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme, na presença das testemunhas abaixo assinadas.
São Gabriel da Palha, em.............. de 2023.
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
CONTRATADO
	Testemunhas:
	
	CPF:

	
	
	

	
	
	


Praça Vicente Glazar nº 159, 
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